


— Acordaos do Tribunal Constitucional: 

i — Fiscalizado abstracta sucessiva da constitucionaíidade. 

Acórdáo n.° 31/99, de 13 de Janeiro de 1999 — Nao conhece dos pedidos de 

declaragáo de inconstitucionalidade, com forga obrigatória geral, das normas dos 

arúgos 68.°, n.° L 74.°, n.° 1, alinea b), 75.°, 83.°, n.° 2, 87-°, n.° 2, 88.°, 

n.° 2, alinea a), e 89.° do Decreto-Lei n.° 59/93, de 3 de Margo (diploma que 

dispós inovatoriamente sobre o novo regime de entrada, permanencia, salda e 

expulsao de estrangeiros do territorio nacional), e do artigo 43- ° do Decreto-Lei 

n. ° 264-B/81, de 3 de Setembro (diploma que deu nova redacg&o a varias dis-

posigdes das Leis n.0> 82/77, 85/77 e 39/78, respectivamente de 6 e 13 de 

Dezembro e 5 de Julho, e do Decreto-Lei n.° 269/78, de 1 de Setembro) ' 

Acórdáo n.° 54/99, de 26 de Janeiro de 1999 — Nao conhece do pedido de decia-

ragáo de inconstitucionalidade, com forga obrigatória geral, do último seg­

mento da norma da alinea a) do n.° 1 do artigo 4.° da Leí n.° 58/90, de 7 

de Setembro, diploma que regula o exercício da actividade de televisao no ter­

ritorio nacional -¿ * 

Acórdáo n.° 55/99, de 26 de Janeiro de 1999 — Declara a inconstitucionali­

dade, com forga obrigatória geral, da norma do artigo 69.°, n.° 1, alinea a), 

do Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 321-B/90, 

de 15 de Outubro, na parte em que refere os descendentes em l.° grau do 

senhorio ^ 

— Fiscalizacáo concreta (recursos) -^ 

Acórdáo n.° 6/99, de 12 de Janeiro de 1999 —falga inconstitucional a norma 

resultante da conjugagao do artigo 4.° do Decreto-Lei n. ° 498-E/74, de 30 de 

Setembro, com o artigo único do Decreto-Lei n.° 543-AJ80, de 10 de Novem-

bro, na interpretagao segundo a qual, para ser pago o subsidio de Natal, 

tornase necessário que os militares se encontrem no serpigo activo em 1 de 

Novembro de cada ano 55 

Acórdáo n.° 7/99, de 12 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucionais as 

normas constantes dos arúgos 448.a e 664.° do Código de Processo Penal de 1929 

e do artigo 144.°, n.° 2, do Código Penal de 1982 69 
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Acórdáo n.° 12/99, de 12 de Janeiro de 1999 — Defere a primeira das ques-

toes previas suscitadas pelo Ministerio Público (nao conhecimento do recurso rela­

tivamente ao artigo 72.a do Código de Processo do Trabalho), indefere a 

segunda [relativamente ao nao conhecimento do recurso da questao de consti-

tucionalidade dos artigos 14.°, n.° 1, alinea a), e 43.a, n.° 1, do Decreto-Leí 

n. ° 427/89, de 7 de Dezembro] e nao julga inconstitucionais as normas dos arti­

gos 14.° e 43.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, interpretadas, 

em conjugacáo, no sentido de antes de declarada a nulidade do contrato de tra­

balho celebrado em contravencdo com aqueles preceitos, o Estado poder rescin­

dir verbalmente tal contrato recaindo apenas sobre o trabalhador os efeitos de 

tal nulidade 87 

Acórdáo n.° 13/99, de 12 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

interpretacao feita pela decisáo recorrida do complexo normativo estabelecido pelas 

normas dos artigos 253-° e 254.a do Código de Processo Civil e do artigo 1.a 

do Decreto-Lei n.° 121/76, de 11 de Fevereiro, relativo a notificacao as par­

tes que constituiram mandatarios em processus pendentes 101 

Acórdáo n.° 14/99, de 12 de Janeiro de 1999 — J u l g a orgánicamente incons­

titucional o artigo 56.°-A, aditado pelo Decreto-Lei n.° 250/94, de 15 de 

Outubro, ao Decreto-Lei n. ° 445/91, de 20 de Novembro, por ter sido produzido 

pelo Governo sem estar credenciado para o fazer 109 

Acórdáo n.° 15/99, de 12 de Janeiro de 1999 —Ju fea inconstitucional a norma 

do artigo 440.°, n.° 2, alinea a), do Código de Justica Militar, interpretada 

no sentido de ressalvar da proibicáo da reformatio in pejus a agravacáo da pena 

se, em recurso apenas interposto pelo argüido, for alterada a qualificacao dos 

factos em sentido abstractamente mais favordvel ao argüido conforme por este 

requerido 115 

Acórdáo n.° 16/99, de 12 de Janeiro de 1999 — Julga inconstitucional 

a norma contida na alinea b) do n.° 1 do artigo 7. ° do Decreto-Lei 

n.° 338/88, de 28 de Setembro, interpretada no sentido de conter factores 

de preferencia absoluta na obtencao de alvará para o exercício da actividade 

de radiodifusao 129 

Acórdáo n.° 28/99, de 13 de Janeiro de 1999 — Nao conhece do recurso no que 

respeita ao artigo 10.a do Decreto-Lei n.° 516/85, de 31 de Dezembro, ao 

artigo 10.a do Decreto-Lei n.° 515/85, da mesma data, na redaccao que Ihe 

deu o Decreto-Lei n.° 72-AJ86, de 18 de Abril, e as Portarías n.os 330/85, de 

30 de Maio (artigo 1.a), 61-E/86, de l de Margo (artigo 7°), e 151-A/86, 

de 7 de Abril (artigo 2.a); nao julga inconstitucionais as normas dos artigos 30.a, 

alinea f), da Lei n.° 2-B/85, de 21 de Fevereiro, e 3.a, 4.a e 5.° do Decreto-Lei 

n.° 1J5-G/85, de 18 de Abril; julga inconstitucional o n.° 3 da Portaría 

n. ° 241/85, de 30 de Abril; aplica a declaracao de inconstitucionalidade com 

forca obrigatória geral, do n.° 2 da Portaría n.° 283/87, de 7 de Abril, cons­

tante do Acórdáo n.° 530/94 141 
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Acórdáo n.° 29/99, de 13 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma constante do artigo 40.° do Código de Processo Penal, na versdo dada 

pelo Decreto-Lei n.° 78/87, de 17 de Fevereiro, quando interpretado no sen­

tido de nao prescrever sempre o impedimento de intervencao no julgamento do 

juiz que determinou, anteriormente, a manutencao da prisáo preventiva apli­

cada ao argüido, ao abrigo do disposto no artigo 213.° do mesmo Código 153 

Acórdáo n.° 40/99, de 19 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucionais as 

normas do artigo 168.°, n.os 1 e 2, do Estatuto dos Magistrados Judiciais 1"7 

Acórdáo n.° 43/99, de 19 de Janeiro de 1999 —Julga inconstitucional a norma 

constante dos artigos 412.°, n.° I, e 420.°, n.° 1, do Código de Processo Penal 

quando interpretada no sentido de que a falta de concisdo das conclusóes da 

motivacáo leva a rejeicáo imediata do recurso, sem que previamente seja jeito con­

vite ao recórvente para aperfeicoar a deficiencia *' * 

Acórdáo n.° 44/99, de 19 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 1422.a, n.° 2, alinea c), do Código Civil 181 

Acórdáo n.° 45/99, de 19 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a norma 

constante do n.° 2 do artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 28/91/M, de 22 de Abril 

(Regime da Responsabiliaade Civil Extracontratual das Entidades Públicas) *91 

Acórdáo n.° 47/99, de 19 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 201.°, n.° 1, alinea d), do Código de Justica Militar, enquanto 

qualifica como crime essencialmente militar, por forca do artigo 1.° do mesmo 

Código, o crime de furto de objectos pertencentes a administrando militar, pra-

ucado por militar ¿"5 

Acórdáo n.° 48/99, de 19 de Janeiro de 1999 —Julga inconstitucional a norma 

constante do artigo 201.a, n.° 1, alinea d), do Código de Justica Militar, 

enquanto qualifica como essencialmente militar o crime de furto de bens per­

tencentes a militares, praticado por outros militares *•*•' 

Acórdáo n.° 49/99, de 19 de Janeiro de 1999 —Julga inconstitucional a norma 

constante do artigo 201.°, n.° 1, alinea d), do Código de Justica Militar, 

enquanto nela se qualifica como essencialmente militar o crime de furto de objec­

tos pertencentes a militares, quando praticado por outros militares 2 / 3 

Acórdáo n.° 50/99, de 19 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma ínsita na parte final do artigo 66.a do Decreto-Lei n.° 433/82, de 27 

de Outubro, ao nao permitir a reducao a escrito da prova produzida em 

audiencia no processo contra-ordenacional ^J 

Acórdáo n.° 51/99, de 19 de Janeiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 871-°, n.° 1, do Código de Processo Civil, quando interpre­

tada como aplicável também aos processos de execucao fiscal. 243 
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Acórdáo n.° 59/99, de 2 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma constante daprimeiraparte do n.° 1 do artigo 67.° do Código de Pro-

cesso Penal, em termos de a substituido de defensor ai consagrada poder recair, 

na audiencia que tiver lugar no tribunal de recurso, sobre um funcionario de 

justica e miga inconstitucional a norma constante do n.° 5 do artigo 113-° do 

Código de Processo Penal, quando interpretada no sentido de que a decisáo con­

denatoria proferida por um tribunal de recurso pode ser notificada apenas ao 

defensor que ali foi nomeado para substituir o primitivo defensor, que, embora 

convocado, faltou a audiencia, na qual também nao esteve presente o argüido 

em iñrtude de nao ter sido, nem dever ser, para ela convocado 251 

Acórdáo n." 60/99, de 2 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma constante do artigo 5.°, n.° 2, do Decreto-Lei n.° 321-B/90, de 15 de 

Outubro (Regime do Arrendamento Urbano), que revogou a excepcao a cadu-

cidade do contrato de arrendamento prevista no n.° 2 do artigo 1051-° do Códi-

gio Civil. 265 

Acórdáo n.° 61/99, de 2 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma constante do n.° 7 da base XVIII do Decreto-Lei n.° 315191, de 20 de 

Agosto, na redaccáo do Decreto-Lei n.° 193/92, de 8 de Setembro, que fixa 

multa pela falta de pagamento de taxa de portagem 273 

Acórdáo n.° 62/99, de 2 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucionais as 

normas constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 197° do Código Penal de 1982, rela­

tivas ao crime de omissao de assisténcia material a familia ou o crime da viola-

cáo da obrigacao de alimentos, entendido como um crime de perigo concreto -^°^ 

Acórdáo ii.° 63/99, de 2 de Fevereiro de 1999 —Julga inconstitucional a 

norma constante do artigo 18.° da Tabela de Taxas e Outras Receitas Muni­

cipals da Cámara Municipal de Lisboa (publicada no Diario Municipal, 

2." suplemento, de 15 de Setembro de 1989) ^* 

Acórdáo n.° 67/99, de 3 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional o 

artigo 32.a, n.° 1, alinea a), da Lei n.° 7/90IM, de 6 de Agosto, que, no crime 

de abuso de liberdade de imprensa, prevé a responsabilidade criminal do director 

da publicacáo periódica ou seu substituto, como co-autor ^^' 

Acórdáo n.° 69/99, de 3 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucionais 

as normas do § 2.° do artigo 352.°, e dos artigas 22.a, 99.° e 100.a, todos do 

Código de Processo Penal de 1929 311 

Acórdáo n.° 70/99, de 3 de Fevereiro de 1999 —Ju¿g& inconstitucional a 
norma contida no artigo 107°, n.° 1, alinea b), do Regime do Arrendamento 

Urbano 325 

Acórdáo n.° 71/99, de 3 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma contida no artigo 665-° do Código de Processo Penal de 1929, na 

792 
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medida em que apenas permite ao tribunal de recurso, no caso de recurso inter-

posto pelo assistente, apurar a existencia de deficiencia, obscuridade ou contradi­

go ante as respostas aos quesitos, a insuficiencia da materia de facto provada e a 

existencia de elementos de prova, constantes dos autos, que sé por si impliquem res-

posta diferente aos quesitos ou erro notario na apreciacÓo da prova 335 

Acórdáo n.° 72/99, de 3 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional 

a norma constante do artigo 140.a do Código das Cusías Judiciais (versáo 

de 1962) 341 

Acórdáo n.° 73/99, de 3 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucionais 

as normas constantes dos artigos 22.°, n.° 2, e 32.°, n.° 2, do Decreto-Lei 

n.° 215-B/75, de 30 de Abril, enquanto atribuem direitos aos delegados sin­

dicáis, nao sendo atribuida qualquer compensacao indemnizatória a entidade 

patronal que deve suportar os respectivos encargos 347 

Acórdáo n.° 74/99, de 3 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 2.°, n.° 3, do Decreto-Lei n.° 398/83, de 2 de Novembro, rela­

tiva ao prazo de caducidade do contrato de trabalho 355 

Acórdáo n.° 75/99, de 3 de Fevereiro de 1999 -— Nao julga inconstitucionais 

as normas dos artigos 40.° e 4ll.°, n.° 1, do Código de Processo Penal 3o 1 

Acórdio n.° 84/99, de 9 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 69.l\ n.° 2, da Lei de Processo nos Tribunals Administrativos, inter­

pretada no sentido de a accáo de reconhecimento de direito nao poder ser proposta, 

quarido, havendo acto administrativo recorrivel, a impugnacao contenciosa conduzir 

a tutela efectiva do direito que se pretende ver reconhecido 3 / 3 

ni 

dáo n.° 86/99, de 9 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

rma constante da segunda parte da alinea b) do n,° 2 do artigo 64.° do 

Regime do Arrendamento Urbano, que excepciona o direito do senhorio a reso-

lucáo do contrato de arrendamento no caso de falta de residencia permanente 

no local arrendado para habitacao, resultante de comissáo de servico público, 

civil ou militar, por tempo determinado, interpretada no sentido de nao abran-

ger as comissoes a que está sujeito opessoal da carreira diplomática 3o>J 

Acórdáo n.° 87/99, de 9 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucio-

>rmas dos artigos 127.°, 355-° e 165.c', n.° 2, do Código de Pro-

Penal, interpretadas no sentido de o Tribunal de 1.a instancia poder 

formar a sua livre conviccao com base em documentos que foram juntos ao 

processo com a acusando, tendo sido mantidos durante a instrucao e tendo 

acompanhado a pronuncia do argüido, mas que nao foram nem lidos nem 

explicados na audiencia ^u;? 

Acórdáo n.° 96/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional 

a norma do n.° 2 do artigo 213-°, do Código de Processo Penal ^11 

nats as no) 
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Acórdáo n.° 97/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional 

a norma constante do artigo 7.°, n.° 5, do Decreto-Lei n.° 387-B/87, de 29 de 

Dezembro, com a redaecáo que Ihe foi dada pela Lei n.° 46196, de 3 de Setem-

bro, na parte em que abrange as pessoas colectivas com fim lucrativo 421 

Acórdáo n.° 99/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional 

o n.° 5 do artigo 47.° do Estatuto da Aposentacáo, introduzido pelo artigo 7.° 

da Leí n.° 75/93, de 20 de Dezembro, ao fixar um limite máximo da remu­

nerado relevante para o cálculo da pensáo de aposentacáo 433 

Acórdáo n.° 100/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucio­

nal o n.° 4 do artigo 678.° do Código de Processo Civil no segmento que fixa 

só ser admissível recurso do acórdáo da Relacáo que esteja em contradicáo com 

outro, dessa ou de diferente Relacáo, sobre a mesma questáo fundamental de 

direito, quando o acórdáo nao seja passível de recurso ordinario por motivo estra-

nho a aleada do tribunal 443 

Acórdáo n.° 102/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucio-

nais as normas dos artigos 374.°, n.° 2, e 433.° do Código de Processo Penal, 

dos artigos 21.°, 24.a e 28.° do Decreto-Lei n.° 15193, de 22 de Janeiro, e do 

artigo 30.a do Código Penal 457 

Acórdáo n.° 103/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucio­

nal os segmentos dos artigos 2.°, n.° 2 (1.a trecho), e 3.° do Decreto-Lei 

n.° 515/80, de 31 de Outubro, na sua redacqáo inicial, e o segmento do artigo 

3.° do mesmo Decreto-Lei n.° 515/80, de 31 de Outubro (agora na redacqáo 

introduzida pelo artigo único do Decreto-Lei n. ° 485/85, de 22 de Novembro), 

e, bem assim, o segmento da relacáo anexa a este Decreto-Lei — segmentos ati­

nentes ao imóvel questionado nos autos 481 

Acórdáo n.° 105/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional 

a norma constante do artigo 69°, n.° 2, da Lei de Processo nos Tribunais Admi­

nistrativos, quando interpretada em termos de cobrir a situacáo dos autos 495 

Acórdáo n.° 108/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma constante do artigo 79°> n.° 1, alinea a), do Código de Justica Militar.. 513 

Acórdáo n.° 109/99, de 10 de Fevereiro de 1999 — Nao julga inconstitucio­

nal a norma que se extrai da leitura conjugada dos artigos 411.°, n.° 1, e 113.°, 

n. ° 5, do Código de Processo Penal, interpretada no sentido de que, com o depó­

sito da sentenca na secretaria do tribunal, o argüido que, justificadamente, 

nao esteve presente na audiencia em que se procedeu á leitura pública da 

mesma, deve considerarse notificado do seu teor, para o efeito de, a partir 

desse momento, se contar o prazo para recorrer da sentenca, se, nessa audien­

cia, esteve presente o seu mandatario 525 

794 
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Acórdáo n.° 116/99, de 2 de Mar9o de 1999 —Julga inconstitucional a norma 

do artigo 15-°, n.° 2, do Decreto-Lei n.° 519-C1/79, de 29 de Dezembro.... 
537 

Acórdáo n.° 118/99, de 2 de Mar90 de 1999 —Julga inconstitucional, por 

violacao conjugada dos principios da igualdade e da proporcionalidade, con­

sagrados nos artigos 13.°, n.° l, e 18.°, n.° 2, da Constituicao da República, 

a norma do artigo 4.° do Código de Justica Militar, interpretada no sentido 

de excluir em absoluto a aplicabilidade ao direito penal militar do regime 

especial do direito penal para jovens adultos, previsto no Decreto-Lei n.° 401/82, 

de 23 de Setembro 547 

Acórdáo n.° 119/99, de 2 de Mar90 de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma da alinea p) do artigo 119.a do Código das Sociedades Comerciáis.... 55J 

Acórdáo n.° 120/99, de 2 de Mar9o de 1999 —Julga inconstitucional a Reso­

luto n.° 179/91, de 12 de Setembro, do governo regional dos Acores, relativa 

ao acesso as categorías de oficial principal, primeiro-oficial e segundo-oficial, da 

engreirá de oficial administrativo -*' * 

Acórdáo n.° 121/99, de 2 de Mar9o de 1999 — Nao julga inconstitucionais as 

normas dos artigos 90.° do Decreto-Lei n.° 18/88, de 21 de Janeiro, e 88.° do 

Decreto-Lei n.° 35/88, de 4 de Fevereiro 5o3 

Acórdáo n.D 128/99, de 3 de Mar9o de 1999 —Julga inconstitucional a segunda 

parte da norma do artigo 36.°, alinea c), da Lei n.° 86/89, de 8 de Setem­

bro, na medida em que ai, na candidatura a juiz do Tribunal de Contas, em 

concurso curricular, nao se considera o exercicio durante tres anos de funcoes de 

gcstáo em sociedades por quotas 593 

Acórdáo n.° 129/99, de 3 de Mar90 de 1999 —Julga inconstitucionais as nor­

mas do Decreto-Lei n.° 302/91, de 16 de Agosto, relativo a celebracao de con­

tratos de trabalho a bordo com os inscritos marítimos necessdrios a tripulacao 

da frota de navios de investigacao pesqueira do Instituto Nacional de Investi-

gacáo das Pescas 609 

Acórdáo n.° 130/99, de 3 de Mar90 de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 84.°, n.° 2, do Regime do Arrendamento Urbano 623 

Acórdáo n.° 135/99, de 3 de Mar9o de 1999 —Julga inconstitucionais a 

norma que se extrai do artigo 419-° do Código de Justica Militar quando 

interpretada no sentido de que déla nao resulta o dever de fundamentar o 

acórdáo que poe termo ao processo, e a norma que se extrai do artigo 4.40.°, 

>'.° 2, alinea b), do Código de Justica Militar, enquanto afasta a proibicao da 

reformatio in pejus, prevista no n.° 1, quando o promotor de justica junto do 

Supremo Tribunal Militar se pronunciar, no visto inicial do processo, pela 

ugravacao da pena 629 

795 
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Acórdáo n.° 147/99, de 9 de Mar^o de 1999 — Nao conhece do recurso no que 

se refere a norma do artigo 29. ° da Lei n. ° 6/97/M, de 30 de Julho, e nao julga 

inconstitucional a norma do artigo 1.°, n.° 1, da mesma Lei n.° 6/97/M, na 

interpretando que Ihe foi dada no acórdáo recorrido ^65 

Acórdáo n.° 149/99, de 9 de Mar^o de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 62.° do Código das Custas Judiciais, enquanto limita a recor-

ribilidade da decisao do incidente de reclamando de conta de custas ao facto de 

o montante destas exceder a aleada do tribunal "79 

Acórdáo n.° 150/99, de 9 de Marco de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma do artigo 30.°, alinea a), do Estatuto dos Tribunals Administrativos e 

Piscáis, interpretada por forma a nao admitir o recurso interposto para o pleno 

da Seccao, relativamente a materia que por este seja decidida em recurso, pela 

primeira vez 689 

Acórdáo n.° 151/99, de 9 de Marco de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma constante do artigo 713.a, n.° 5, do Código de Processo Civil, na redac-

cao que resulta do DecreW-Lei n.° 329-A/95, de 12 de Dezembro 697 

Acórdáo n.° 152/99, de 9 de Marceo de 1999 — Nao julga inconstitucional a 

norma constante do artigo 128.°, n.° 1, alinea b), do Código do Procedi-

mentó Administrativo, na redaccao introduzida pelo Decreto-Lei n.° 6/96, 

de 31 de Janeiro, editado ao abrigo da autorizacao legislativa concedida pela 

lei n.° 34/95, de 18 de Agosto 703 

— Reclamares ' 0 9 

Acórdáo n.° 57/99, de 27 de Janeiro de 1999 — Indefere a reclamacao de des­

pacho que nao admitiu recurso do Ministerio Público, ao abrigo do 

artigo 79. °-D da Lei do Tribunal Constitucional, para o plenário do Tribu­

nal, por falta de legitimidade ' 1 1 

— Outros processus ' 2 / 

Acórdáo n.° 1/99, de 6 de Janeiro de 1999 — Decide anular o acto da Comis-

sáo Nacional de Eleicoes expresso no Mapa Oficial n. ° 4/98, contendo o resul­

tado do referendo nacional de 8 de Novembro de 1998, que foi publicado no 

Diario da República, / Série-A, n.° 294, de 22 de Dezembro de 1998, deter­
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